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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

ASSUNTO: Encaminha ao Sr. Prefeito Municipal, minuta de um Projeto de Lei que trata da alteração n.º da Lei Municipal 6.022/2018 
DESPACHO:
SALA DAS SESSÕES_____/_____/_____ 
PRESIDENTE DA MESA
REQUERIMENTO Nº    DE 2022
SENHOR PRESIDENTE,
SENHORAS VEREADORAS E SENHORES VEREADORES,

Considerando a proposta de adequação da legislação municipal, a pedido da Secretaria de Segurança, REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário que seja oficiado Excelentíssimo Sr. Prefeito Paulo de Oliveira e Silva, a fim de analisar a seguinte minuta do projeto de Lei que trata da alteração da Lei Municipal n.º 6.022/2018, bem como proposta do Termo de Cooperação, CONFORME TEXTOS QUE SEGUEM.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 1 de junho de 2022.
JORNALISTA GERALDO VICENTE BERTANHA
VEREADOR DA CÂMARA MUNICIPAL
MINUTA DE PROJETO DE LEI MUNICIPAL 
“Autoriza o Município de Mogi Mirim, a constituir, com outros Municípios limítrofes, Consórcio Intermunicipal ou Termo de Cooperação de Trabalho entre as Guardas Civis Municipais”.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:
(Projeto de Lei de por indicação do Vereador Geraldo Vicente Bertanha)
Art. 1º - Fica o Município de Mogi Mirim, pelo Poder Executivo, autorizado a constituir, com outros Municípios limítrofes, Consórcio Intermunicipal ou formalização de Termo de Cooperação de Trabalho conjunto entre as Guardas Civis Municipais.
Art. 2º - No caso do Consórcio Intermunicipal, o respectivo ato procederá de personalidade jurídica de Direito Público Interno, consoante ao estabelecido de acordo com o art. 144, da Constituição Federal, e regulado pela Lei Federal nº 13.022/14, nos termos do art. 8º, que disciplina o Estatuto Geral das Guardas Municipais do Brasil e em seu art. 5º, inciso X, para planejamento e execução conjunta de ações visando a prevenção da criminalidade, a redução da violência, a proteção ao patrimônio público e à população, no uso das atribuições dos recursos de cada Guarda Civil dos Municípios consorciados. 

Parágrafo único: O Consórcio será formalizado mediante o competente instrumento, que conterá as obrigações de cada partícipe, bem como as demais condições de celebração e de execução do ajusto, exigidas pela legislação vigente.
Art. 3º No caso do Termo de Cooperação, para ações de policiamento, blitz, apoios em eventos de pequeno, médio ou grande porte, rondas urbana e ou rural, ostensivas e protetivas, de um município para o outro e vice-versa, o ato procederá da formalização do Termo de Cooperação de Trabalho entre os municípios.
§1º - O Termo de Cooperação a que se refere o caput anterior deverá estipular seu objetivo principal, as demandas decorrentes das ações compartilhadas, compartilhamento de dados e informações de interesses comuns, entre outros assuntos acordados entre os Municípios.

§ 2º - No Termo de Cooperação de Trabalho, os recursos financeiros como: pessoal, viaturas, combustível, uniformes, armamentos e munições, bem como outras estruturas necessárias para a realização das ações, e a alimentação, serão oriundos de cada corporação dos Municípios conveniados. 

Art. 4º - O comando das equipes compartilhadas das Guardas Civis Municipais, seja por Consórcio Intermunicipal ou por Termo de Cooperação, estará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Segurança, de cada município, ou por seu representante legal na figura do Comandante da GCM do Município anfitrião.

Parágrafo único: Ao adentrar no município consorciado ou conveniado, os agentes das GCMs passarão a responder diretamente ao Secretário ou subordinado hierarquicamente delegado do município que organiza a ação policial, com exceções de acompanhamentos de flagrante delito ou suspeita de crime, quando do município para o outro.

Art. 5º - A respectiva Lei visa uma contribuição maior dos entes públicos limítrofes na conjuntura da prevenção da criminalidade, redução da violência, da proteção ao patrimônio público, da proteção da população da população e da segurança jurídica de trabalho dos agentes de segurança pública e dos guardas civis municipais.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignadas no orçamento vigente, suplementada se necessária.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei n.º 6.022/2018 e demais disposições em contrários.
PAULO DE OLIVEIRA E SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA
A presente Lei é de suma importância para adequação da Lei Federal 13.022/2014 que regulamenta o Estatuto Geral das Guardas Municipais do Brasil, possibilitando que as Guardas Municipais de Municípios limítrofes, que após elaboração de CONVÊNIO, possam adentrar em nossos municípios na contribuição da segurança pública.
MINUTA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL OU TERMO DE COOPERAÇÃO DE TRABALHO 

Termo de Convênio nº XXXXX que entre si celebram o Município de Mogi Mirim - SP e o Município de XXXXX - SP, para Ações Integradas entre as Guardas Civis Municipais. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM, pessoa jurídica de direto público interno, inscrita no CNPJ n° XXXXX, com sede XXXXX, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o XXXXX, portador da Cédula de Identidade expedida pelo XXXXX, n.º XXXXX e CPF: XXXXX, residente e domiciliado à Rua XXXXX, por meio da Secretaria Municipal de Segurança, neste ato representado, pelo XXXXX, portador da Cédula de Identidade expedida pelo XXXXX, n.º XXXXX e CPF: XXXXX, residente e domiciliado à Rua XXXXX, em cumprimento à deliberação conjunta da PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n° XXXXX, com sede XXXXX n° XXXXX, nesta cidade, ora denominado Município de XXXXX, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o XXXXX, portador da Cédula de Identidade expedida pelo XXXXX, n.º XXXXX, residente e domiciliado na à Rua XXXXX, por meio da Secretaria Municipal de Segurança Pública, neste ato representado, pelo XXXXX, portador da Cédula de Identidade expedida pelo XXXXX, n.º XXXXX e CPF: XXXXX, residente e domiciliado à Rua XXXXX, celebram o presente CONVÊNIO, observadas as seguintes disposições que constam da Lei Federal n° 13.022, de 08 de agosto de 2014 e Lei Municipal n.º XXXXX (A presente Lei), além das demais normas que regulam a espécie, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

O presente convênio tem por objeto a cooperação entre os Municípios com vista ao desenvolvimento de ações preventivas integradas, conforme art. 5°, X, da Lei Federal n° 13.022/14 (Estatuto Geral das Guardas Municipais).
Parágrafo único. O presente convênio tem por finalidade precípua possibilitar a realização de ações de prevenção primária da violência e a proteção do patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental dos Municípios, por meio das respectivas Guardas Civis, em áreas de interesse comum, obedecendo à legislação pertinente às cláusulas deste convênio e o Plano de Trabalho anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ÁREAS DE INTERESSE COMUM 

As áreas de interesse comum serão limítrofes, e estabelecidas no Plano de Trabalho, bem como as determinadas pelos Comandos das Guardas Civis Municipais em operações integradas, cientificados a Secretaria Municipal de Segurança Pública de Mogi Mirim e a Secretaria Municipal de Segurança Pública de XXXXX.
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS AÇÕES PREVENTIVAS INTEGRADAS 

Fica autorizada a entrada e permanência de equipes da Guarda Municipal do Município 

Conveniado, durante os trabalhos preventivos e repressivos nas áreas de interesse comum especificadas, respeitando limites de competência administrativa de cada ente político. Sempre que necessário será acionada equipe local para apoiar e integrar 

Parágrafo único. Sempre que necessário será acionada equipe local para apoiar e integrar a ação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA OPERAÇÃO INTEGRADA 

As ações preventivas serão praticadas por meio de planejamento elaborado pelo Comando Operacional das Guardas Civis Municipal em comum acordo com o Secretário Municipal, avaliando-se quais bens, serviços, logradouros públicos municipais e instalações dos Municípios serão alvos de operação integrada, conforme a legalidade das atividades e a ampliação da segurança dos munícipes de ambas localidades.  

Parágrafo único. Para o cumprimento do caput, se atingir área de interesse comum, fora do estabelecido no Plano de Trabalho, será necessária a autorização da Secretaria Municipal de Segurança Pública de Mogi Mirim e da Secretaria Municipal de Segurança Pública de XXXXX. 

CLÁUSULA QUINTA: DO COMPARTILHAMENTO DE DADOS 

Fica autorizado o compartilhamento de dados e informações de interesse dos Municípios conveniados para atuação preventiva nas áreas de interesse em comum, incluindo vídeo e imagem dos sistemas de monitoramento eletrônico, denúncias de infrações, padronização de relatórios de público interno e externo e a uniformização de técnicas operacionais. 

Parágrafo único: Para fins de padronização administrativa e operacional, as Guardas Civis Municipais poderão ministrar aos servidores, de maneira compartilhada, cursos de formação e aperfeiçoamento profissional, baseados na matriz curricular nacional para as Guardas Civis Municipais, formulada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública.

CLÁUSULA SEXTA: DAS DISPOSIÇOES GERAIS: 

Os Convenentes comprometem-se a observar as seguintes disposições gerais· 

I. Os servidores, durante as ações, permanecem sob orientação e fiscalização próprias não gerando qualquer tipo de vínculo com o outro Município; 

II. Todo desvio de conduta que se constatar nas ações integradas deverá ser imediatamente comunicado ao Município interessado, encaminhando ao órgão de Corregedoria, sob pena de aplicação das devidas responsabilidades; 

III. O Plano de Trabalho deverá ser revisto anualmente por Comissão nomeada pelos Municípios, com a finalidade de excluir ou incluir áreas de interesse, avaliar objetivos e desafios e propor novos instrumentos para consecução do objeto do Convênio;

IV. Regulamentar os procedimentos internos para efetividade do Convênio;

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Parágrafo primeiro - Compete ao Município de Mogi Mirim, por meio da Secretaria Municipal de Segurança:
I. Orientar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste convênio, observando os limites impostos pelo Convênio e legislação; 

II. Tornar público o presente documento através da publicação no Diário Oficial do Município; 

III. Planejar e executar as ações previstas através da Guarda Civil de Mogi Mirim; 

IV. Estabelecer nos cursos na GCMM (Guarda Civil Municipal de Mogi Mirim), treinamento e orientação para condutas padronizadas nas ações integradas com outras Guardas Civis e órgãos externos, objetivando pacificação de conflitos, atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas; 

V. Fiscalização e orientação, por meio da Corregedoria da Guarda Civil de Mogi Mirim do efetivo dos Guardas Civis de Mogi Mirim nas ações integradas; 

Parágrafo segundo- Compete ao Município de XXXXXXX 

I. Orientar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste convênio, observando os limites impostos pelo Convênio e legislação; 

II. Tornar público o presente documento através da publicação no Diário Oficial do Município; 

III. Planejar e executar as ações previstas através da Guarda Civil de XXXXX; 

IV. Estabelecer nos cursos na GCM (Guarda Civil Municipal de XXXXX), treinamento e orientação para condutas padronizadas nas ações integradas com outras Guardas Civis e órgãos externos, objetivando pacificação de conflitos, atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas; 

V. Fiscalização e orientação, por meio da Corregedoria da Guarda Civil de XXXXX do efetivo dos Guardas Civis de XXXXX nas ações integradas; 

CLÁUSULA OITAVA- SEM ÔNUS 

O presente instrumento não importará ônus às Partes, sendo que cada Município, será responsável pelos seus serviços operacionais. 

CLÁUSULA NONA- DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

Este Convênio poderá ser denunciado pelas partes a qualquer tempo, mediante comunicação prévia mínima de 30 dias. 
CLÁUSULA DÉCIMA- DA COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE 

As partes deverão, no ato de assinatura do Convênio, apresentar todos os documentos necessários para que seja convalidado o ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

O Presente Termo de Convênio terá vigência por XXXXX, podendo ser prorrogado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA MODIFICAÇÃO 

O presente Termo de Convênio poderá ser modificado em qualquer de suas cláusulas e disposições, exceto quanto ao seu objeto e contrário aos ditames legais, mediante Termo Aditivo, de comum acordo entre os partícipes, desde que tal interesse seja manifestado em tempo hábil. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 

Os partícipes elegem o foro da comarca de Mogi Mirim, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios que surgirem na execução do presente Termo de Convênio com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem justos e acórdãos os partícipes firmam o presente Termo de Convênio em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.
Mogi Mirim, XXXXX, de XXXXX de 2022.
Prefeito Municipal da Cidade de Mogi Mirim - SP 

Prefeito Municipal da Cidade de XXXXXX- SP 

Secretário Municipal de Segurança Pública de Mogi Mirim- SP 

Secretario Municipal de Segurança Pública de XXXXXXXXXXXXXX - SP 

Comandante da Guarda Civil Municipal de Mogi Mirim- SP 

Comandante da Guarda Civil Municipal de XXXXXXXX - SP
Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 – Mogi Mirim - SP

